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Prezado Doutor Saboya, prezados colegas advogados 
presentes. Se examinarmos o Estatuto da Ordem dos Advogados, 
veremos que o artigo primeiro trata das atividades privativas da classe. Já 
o inciso primeiro trata da postulação judicial. E, especificamente, o inciso 
segundo trata das atividades extraprocessuais, dentre as quais destacam-
se a atividade de consultoria, de assessoria e direção jurídica. A advocacia 
extrajudicial consiste, fundamentalmente, nestas três atividades - 
consultoria, assessoria e direção jurídica. 
Mas, para que possamos falar especificamente sobre cada uma 
destas atividades, nós precisamos, hoje, traçar o perfil do advogado. Qual 
é o profissional que o mercado deseja? Qual é o profissional que o 
mercado, hoje, cobiça? Se mergulharmos na história da advocacia ao 
longo dos anos, vamos perceber que da década de 80 para cá, ela sofreu 
uma profunda transformação, principalmente no perfil do profissional. Até 
a década de 70, caracterizava-se os profissionais do Direito, sobretudo o 
advogado, por um perfil extremamente meticuloso, de petições 
elaboradas em peças exaustivas, onde a pesquisa era, de certa forma, até 
exagerada, o bom profissional era aquele que apresentava peças longas, 
extremamente recheadas de citações jurídicas e de posições 
jurisprudenciais.  
De 1980 para cá, a advocacia cresceu, se intensificou. A 
democracia fez com que o cidadão procurasse mais o Judiciário. E o 
profissional do Direito, que até então exercia uma atividade, de certa 
forma, artesanal, que datilografava a sua petição, se viu na contingência 
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de mudar. E de mudar em conformidade com as transformações sociais e 
econômicas que estavam imperando no país. E, assim, o profissional de 
Direito deixou de ser sobretudo o advogado - aquele que trabalhava 
artesanalmente - e passou a produzir em uma quantidade bem maior e 
em bem maior escala. 
Assim, vamos ver que, se no passado um bom escritório tinha 
trinta, quarenta ou cinqüenta demandas, hoje ele terá, no mínimo, 
trezentos, quatrocentos ou quinhentos processos. Por essa razão, o 
advogado teve que mudar o seu perfil, teve que se adaptar à nova 
realidade. E, nesta adaptação, ele percebeu que teria que se adaptar ao 
mercado. E o perfil do mercado hoje é diferente daquele da década de 80. 
Hoje, o bom profissional - o profissional cobiçado pelo mercado - não é 
mais aquele advogado que faz longas peças, mas aquele que faz a peça 
do tamanho mínimo necessário à comunicação, já que a petição é uma 
peça de comunicação. E, neste sentido, comunica bem aquele que 
comunica direto, comunica bem aquele que diz apenas o extremamente 
necessário. 
Desta forma, o advogado deixou de ser aquele que citava uma 
quantidade enorme de doutrinadores e passou a buscar, agora, resultado 
para o seu cliente. Já que o advogado não é alguém encarregado da 
Justiça, mas da defesa do interesse, de postular pelo interesse dos seus 
clientes, o advogado tem que, institucionalmente, trabalhar na busca de 
resultado. 
A Ordem dos Advogados pode, e tem como função 
institucional, a defesa da ordem jurídica. O advogado tem, primeiramente, 
como profissional singular, que postular pelo interesse do seu constituinte, 
do seu cliente. 
É neste perfil que devemos examinar hoje as atividades 
extrajudiciais da advocacia. E, com isto, faz-se necessário dizer que o 
conhecimento do advogado, hoje, deve ser dirigido a um resultado 
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esperado e almejado pelo seu cliente. O advogado moderno é aquele que 
faz peças enxutas, claras, inteligíveis e objetivas. 
Na atividade consultiva, nós temos a demanda por pareceres. 
O advogado, hoje, não é mais só solicitado a se manifestar por escrito. 
Hoje, as consultas dos clientes aos advogados - quer da grande empresa, 
quer da pequena empresa, quer da média empresa, quer ao corpo jurídico 
de uma grande empresa - se dá, sobretudo, verbalmente e, às vezes, por 
telefone. E é aí que o exercício da advocacia requer uma grande dose de 
responsabilidade. A emissão de parecer requer um posicionamento 
profissional que expõe a risco o seu cliente. A medida do risco é o grau de 
responsabilidade do advogado. O advogado inconseqüente, o advogado 
que não mede risco acaba, por vezes, a gerar uma vitória a seu cliente. 
Mas, na maioria das vezes acaba engendrar em prejuízos irreparáveis ao 
seu constituinte. 
A medida de risco é de extrema importância na atividade 
consultiva, já que aqui o advogado não decide, mas orienta a decisão. E, 
neste sentido, é preciso que o advogado saiba se relacionar com o seu 
cliente, na medida em que ele como consultor deve se abster de tomar a 
decisão, mas sim mostrar os caminhos aos consulente, para que ele possa 
decidir seguramente. Se não seguramente, que ele possa conhecer os 
riscos que a sua decisão corre. 
E, com relação a isto, quero chamar a atenção aos pareceres 
dos advogados e aos pareceres dos juristas. E, principalmente, o 
advogado que milita com média e pequena empresa; o advogado que 
trabalha no corpo jurídico de uma grande empresa. Ele precisa ter em 
mente o destinatário da sua consulta. Há pareceres elaborados por 
juristas que são verdadeiras teses a serem anexadas ao processo; e, por 
outro lado, há pareceres que são – esses o que diuturnamente ocorrem 
com os advogados militantes - produzidos no escopo de orientar uma 
decisão. O seu constituinte quer saber se pode realizar tal negócio, quais 
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os riscos que ele corre, se, juridicamente, ele tem outros caminhos. É isto 
o que ocorre na advocacia diuturna. E assim, a responsabilidade do 
advogado está em formular a resposta apontando ao seu cliente, sempre 
que possível, o grau de risco em que ele incorrerá nas decisões ali 
orientadas. 
Entretanto, aqui eu quero chamar a atenção para o 
destinatário da consulta. O empresário, o cliente que consulta, 
normalmente, não é um advogado. Se o for, está consultando um jurista. 
Nós estamos falando da atividade extrajudicial do advogado – aquele que 
milita na empresa, aquele que milita diuturnamente com clientes, em 
assessorias e consultorias. E, assim, vale ressaltar que a comunicação é 
fundamental no exercício da profissão. A profissão de advogado requer, 
antes de tudo, para que ela seja um sucesso, relacionamento. Advogado 
que não se relaciona é um advogado fadado ao insucesso. E, segundo, a 
comunicação fácil, leve e inteligível. E é aqui que o advogado precisa 
conhecer o grau de instrução do seu destinatário e lembrar-se que a 
resposta deve ser, o tanto quanto possível, objetiva e, mais que objetiva, 
deve ser clara, desprovida de citações latinas, de termos arcaicos. O 
advogado que presta uma assessoria ou uma consultoria, o advogado que 
presta parecer a uma empresa deve ter, fundamentalmente, a 
preocupação de ser entendido. Mais que ser entendido, ele deve se 
preocupar em ser entendido rápida e facilmente. Nós estamos em um 
mundo, onde o tempo para a leitura não existe mais, onde as decisões 
devem e precisam ser tomadas rapidamente. Por isto o consulente quer 
sempre uma resposta clara, objetiva e inteligível. 
Por esta razão, na elaboração de pareceres, o advogado não 
deve atuar vaidosamente, a demonstrar seus conhecimentos jurídicos. Ele 
deve, sim, preocupar-se, fundamentalmente, em responder, de modo 
satisfatório, a consulta do seu cliente. 
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Ultrapassada esta atividade de consultoria, vamos falar na 
atividade de assessoria, que e mais que uma consultoria. A assessoria 
envolve uma assistência mais efetiva ao seu cliente. O advogado, no 
exercício da consultoria, limita-se a responder consultas, limita-se a 
mostrar caminhos. Já na assessoria, o envolvimento do profissional se dá, 
agora, no nível dos negócios da empresa, dos negócios do cliente. Por 
isto, é importante observar que assessoria é uma atividade que vai além 
da atividade consultiva. 
Na atividade de assessoria, o advogado, às vezes, tem por 
meta ou objetivo, criar ou estruturar negócios ou operações para o seu 
cliente. O advogado precisa, então, ter visão e estar preocupado com os 
negócios do seu cliente. Ele precisa, mais que conhecer os negócios, 
também ter agilidade e iniciativa. Aliás, advogado sem iniciativa é um 
advogado fracassado. Ora, não basta - eu já disse - conhecer os negócios 
do cliente. É preciso nele estar também integrado. Numa advocacia de 
empresa, onde a assessoria é própria, é preciso que os profissionais 
estejam integrados nos negócios e nas atividades da empresa. Um 
escritório contratado por uma empresa para prestar assessoria que vai 
além da consultoria, precisa também ter profissionais que conheçam a 
estratégia da empresa, seus negócios, negócios do assessorado. 
Só presta boa assessoria aquele profissional ou aquele 
escritório que conseguir dar o respaldo necessário para as áreas 
consideradas estratégicas de uma empresa ou ao seu cliente. Advogado 
que não consegue dar respaldo a estratégia de negócios é advogado que 
tão está prestando uma assessoria adequada ou uma assessoria 
profissional. Daí, a necessidade - repito - de se conhecer os negócios do 
cliente. 
E esta atividade de assessoria não se limita, como alguns 
pensam, à elaboração de contratos, de minutas de atas; ou, com clientes 
privados, de testamentos etc. Ela vai além; ela vai em uma orientação de 
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meta jurídica que extrapola as linhas do Direito para entrar no próprio 
ramo negocial. Às vezes o cliente quer saber se deve ou não fazer o 
negócio, devido à sua insegurança jurídica. E o advogado, ao orientá-lo, 
deverá estar apto a dizer que o mercado atua de tal forma, que a 
jurisprudência pensa de determinada maneira. Quer dizer, o risco deve 
ser medido dentro de determinados fatores. 
Mas, uma assessoria que vai crescendo e que também 
extrapola a área de simples consultoria é a do planejamento tributário. O 
advogado - e aí não só os grandes escritórios, mas principalmente o 
advogado que assessora a pequena, a média e microempresa - precisa ter 
conhecimento da área tributária e saber elaborar um planejamento 
tributário. É preciso conhecer quais as competências do negócio no campo 
tributário, para ver se seu cliente está fadado a levar algum prejuízo, ou a 
ter uma rentabilidade menor do que aquela pensada operacionalmente 
nos negócios. 
Um advogado de assessoria é, antes de tudo, aquele 
advogado que precisa criar soluções. Ninguém procura um advogado para 
que ele responda aquilo que está na lei. Quando se procura um advogado, 
quer-se uma solução, espera-se que seja apontado um caminho, quer que 
se mostre um norte. Eu falo isto pela antiga consultoria do Banco do 
Brasil, que eu tenho a honra de chefiar: no passado, nós tínhamos uma 
preocupação muito mais legalista - eu costumo dizer que parecia uma 
procuradoria, ou seja, um verdadeiro órgão do Ministério Público - do que 
uma preocupação com os negócios da empresa. No passado, nos 
gabávamos por dizer que não deveriam celebrar o negócio, que os riscos 
eram altos, que a jurisprudência era controversa. No presente, nos 
gabamos por poder viabilizar os negócios da empresa. Nosso escopo é 
sempre ver em quais negócios a empresa pode operar e se rentabilizar. 
Criar soluções é o objetivo de uma assessoria jurídica. Agora, soluções 
responsáveis só são criadas por pessoas que conhecem a estratégia e 
conhecem os negócios da empresa. 
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Na advocacia moderna é preciso que se veja o cliente como 
um parceiro. Passados são os tempos em que o advogado, como na 
década de 60, ficava no seu escritório, recebia o seu cliente, cuidava da 
causa e mal lhe dava satisfação. No final do caso, ou ao final de cada 
mês, o advogado mandava a fatura cobrando os seus honorários. Hoje, a 
advocacia de sucesso requer uma interação com o cliente. É preciso que 
se estabeleça com o cliente uma relação de parceria. É preciso que o 
advogado conheça e oriente o seu cliente. E, para que o advogado possa 
conhecer o cliente, ele precisa ser parceiro. Então, hoje, o cliente quer do 
advogado, na sua atividade de assessoria, uma parceria. Quer chegar ao 
escritório deste advogado e ter a liberdade de expor as suas dúvidas, e 
quer que o seu advogado seja criativo quer que o advogado se associe a 
ele na busca de uma solução factível, que não o exponha a riscos 
excessivos, mas que viabilize o seu negócio. E, por vezes, o advogado, 
por mais criativo que seja, não vai encontrar caminhos, porque encontra-
se com um óbice de natureza legal intransponível. Mas, neste caso, 
tentou-se. E, sendo assim, o bom advogado vai saber orientar o seu 
cliente a buscar outro negócio, uma vez que naquele os riscos não estão a 
recomendar a sua conclusão. 
Na atividade extrajudicial, me parece oportuno enfatizar a 
natureza cada vez mais negocial da advocacia. Outrora, recebíamos os 
clientes em nossos escritórios e imediatamente preocupávamos em ajuizar 
a demanda. Não recorríamos à atividade negocial, até porque nos 
gabávamos de estar ajuizando demanda. Ou seja, fugíamos da 
negociação. Ou, por vezes, preferíamos ajuizar a demanda para, depois, 
em juízo, buscar um acordo. Essa solução traz percalços aos clientes. 
Primeiro, o custo. O processo é um instrumento cada vez mais caro em 
nosso país. Se não estou enganado, em um Estado, como o Estado de São 
Paulo, a taxa judiciária é 1% sem limitação. Há outros Estados em que a 
taxa judiciária também não tem limitação. E as custas judiciais são as 
mais elevadas possíveis, a ponto de, em Minas Gerais, a Seccional da 
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Ordem recorrer ao Conselho Federal para ajuizar uma ação de 
inconstitucionalidade contra a lei que estava regulando as custas judiciais, 
porque excessivas e, porquanto excessivas, não permitiam o acesso à 
Justiça. 
Mas a negociação como meio de se evitar o juízo deve ser 
uma busca constante do advogado. O advogado, sempre que possível, 
deve procurar o caminho da negociação. E, costumeiramente, eu digo aos 
meus assessorados - à Diretoria do Banco do Brasil - qual a menor 
maneira de recebermos essa determinada dívida? A melhor maneira de se 
receber é não recorrer ao Judiciário. Porque se recorrermos ao Judiciário, 
vamos ter custas, vamos perder tempo - e o tempo é fundamental na 
solução dos litígios, ou nos negócios bancários; o tempo importa em 
custo, pois é necessário que se mantenha o advogado remunerado, pelo 
tempo em que está cuidando de um determinado processo, pois ele 
poderia estar cuidando de outras assessorias rentáveis. E mais: o tempo 
gera incerteza. A jurisprudência de hoje poderá não ser a mesma de daqui 
a três, quatro ou cinco anos. Porque nada muda mais neste país que as 
decisões judiciais. Eu me lembro que há pouco tempo nós dizíamos “mas, 
esta decisão agora nos surpreendeu. Nós estamos há vinte anos cobrando 
determinado tipo de operação pela via executiva e, de um dia para o outro 
não podemos mais cobrar!” Portanto, tudo nos recomenda a buscar uma 
alternativa à jurisdição. Desta forma, sempre que possível, o caminho 
mais adequado é o da negociação. 
Não vou nem falar em arbitragem aqui! Porque a arbitragem 
também não é uma coisa tão barata como está sendo propagado. Até 
porque as grandes causas que recorrem à arbitragem têm custos 
elevadíssimos. Eu tenho concebido a arbitragem como forma de solução 
quando a questão é eminentemente técnica e o juiz nem sempre é 
preparado. E, ainda, porque, às vezes, o juiz recorre a um perito que nem 
sempre é o melhor indicado; e até porque o juiz, sequer, sabe ler o laudo 
do perito. Então há demandas de grande porte, em que a arbitragem é 
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uma solução. Mas a arbitragem não é a solução para o dia-a-dia. Isto é 
um engano! 
Da mesma forma encontra-se o Juizado Especial. São as 
balelas que o exercício da advocacia e o tempo estão nos mostrando que 
não resolvem. Agora, na negociação entre advogado e advogado sempre 
se consegue chegar a bons termos - quer como meio de prevenir o litígio, 
quer como meio de pôr fim. Nós advogados precisamos aprender a 
conversar, sentar com o ex-adverso e tentar entabular negociações 
razoáveis. 
Entretanto, de maneira geral, nós somos pré-indispostos a tal 
coisa. A verdade é que nos policiamos e evitamos este contato, o que não 
é comum em outros países. Na França, busca-se muito a solução através 
de negociação entre advogados. Nos Estados Unidos, a negociação se dá 
até mesmo no campo processual - o advogado acerta com o outro colega 
que vão suspender o prazo para interposição de recursos, porque lá isto é 
possível, ao contrário do Brasil. Então, a negociação é algo que precisa ser 
valorizado. É preciso ser trabalhado no campo ético, mas não pode ser 
desprezado. 
E, parece-me que dentre as atividades extrajudiciais 
reservadas ao advogado, privativamente ao advogado, no Estatuto, em 
seu artigo primeiro, está a atividade diretiva. Essa atividade diretiva, hoje, 
vai ganhando importância. Até porque as empresas estão constituindo, na 
sua maioria, o seu próprio departamento jurídico. Alguns fazem o coro da 
terceirização, mas a terceirização não é total. É preciso que as grandes 
empresas - e assim têm entendido as grandes corporações - mantenham 
um centro de inteligência. 
Assim, esta atividade diretiva requer, primeiro, algo que o 
advogado não gosta de fazer: planejar. Planejamento é fundamental! É 
preciso que neste planejamento ele tenha em conta a visão geral dos 
negócios do cliente, a visão global da economia e dos negócios, o cenário 
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político e econômico - o cenário político é fundamental, tem uma 
repercussão fortíssima no mundo jurídico. O cenário econômico - 
advogado que administra um escritório de empresa tem que estar atento 
ao que está para ocorrer no Congresso Nacional, ao que está para ocorrer 
no Ministério da Fazenda e no mundo globalizado. A orientação da sua 
empresa passa, efetivamente, pelo conhecimento de um cenário político e 
de um cenário macroeconômico. 
Desta forma, a atividade diretiva requer uma coisa contra a 
qual todos nós relutamos: tempo para pensar. Quem administra tem que 
ter tempo. Não há planejamento sem que exista tempo para ele. E, 
pensar é meditar. E meditar requer paralisar determinada atividade 
executiva e concentrar-se no pensar, no elaborar, no projetar, no 
visualizar; em enxergar aquilo que o mercado ainda não está enxergando. 
Ou seja, aquilo que nos cursos de treinamento de pessoal dizem que o 
bom administrador - e o bom administrador jurídico é aquele que tem a 
visão do invisível. Ou seja, é aquele que consegue enxergar aquilo que 
ainda não está visível, mas que estará em um tempo próximo ou médio 
vindouro. 
A administração de um escritório requer, também, que se 
tracem metas. Mas não basta traçar metas - é preciso fazer com que se 
cumpram as metas. É preciso controlar o cumprimento destas metas. 
Como se controla e se faz atingir metas? É trabalhando antecipadamente. 
Não é esperar o tempo passar para dizer que as metas não foram 
atingidas É acompanhá-las diuturnamente, para que elas sejam 
efetivamente alcançadas. 
E mais: administrar um escritório requer, sobretudo, 
administrar tempo. Quem não administra tempo, não administra bem um 
escritório. Quem não administra o seu próprio tempo não vai administrar 
o tempo dos seus colegas; não vai conseguir fazer com que as questões 
sejam resolvidas a tempo e a hora. 
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E, também, na atividade diretiva, é muito importante ao 
administrador do escritório o relacionamento com o seu cliente ou sua 
empresa. É fundamental que ele coloque o escritório da empresa, ou o 
escritório terceirizado - quando cumpre a função de assessoria direta ou 
privativa a uma determinada empresa - em relação, também, de parceria. 
E a administração só será um sucesso se ela contar com aquelas ações de 
agilidade, iniciativa e integração, também, do administrador com os 
negócios da empresa. 
Eu trabalho no escritório de uma grande empresa, pois eu 
costumo dizer que o Banco do Brasil, hoje, não tem uma procuradoria; ele 
tem um escritório de advocacia, hoje, com 800 advogados - talvez o 
maior escritório do Brasil. E a nossa meta - eu digo sempre - não é só ser 
o maior, mas também ser o melhor; é nos aprimorarmos, é lutarmos, é 
administrarmos tempo, é termos meta, é corrermos atrás dos negócios do 
nosso cliente, é termos uma visão do que está acontecendo e do que vai 
acontecer no mercado, é ter-se um controle da qualidade jurídica dos 
produtos que essa empresa coloca no mercado; é anteciparmo-nos ao 
cliente e dizermos “esse produto não deve sair agora” ou “esse produto 
precisa ser corrigido”. Ou seja, é fazer uma advocacia preventiva, que é 
aquilo que a nossa chamada área de Inteligência Negocial e de Estrutura 
chama de pró-atividades. O advogado, o escritório precisa ter uma 
atuação pró-ativa e preventiva. 
Volto a dizer: a criação de solução é o objetivo de todo 
escritório - viabilizar solução para o seu cliente. E, quem tem que traçar 
essa orientação, quem tem que comandar esta, idéia, efetivamente, é o 
administrador do escritório. 
Eu gostaria de chamar a atenção para um fato que vai 
ganhando força no mercado, que é o trabalho nas empresas de avaliação 
de risco legal. Toda empresa que lança um produto, que o comercializa, 
toda empresa que presta serviço, que vai fazer um negócio, deve fazer 
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um prévio exame do risco legal. E, esse risco legal é feito pelo 
Departamento Jurídico. Cabe ao Departamento Jurídico medir o risco e 
mostrar à empresa o impacto do produto, o impacto do negócio à luz da 
legislação e quais as conseqüências. Principalmente, empresas que 
trabalham com mercado. Hoje temos um Código do Consumidor que 
requer a todo instante aos departamentos jurídicos das empresas uma 
avaliação constante dos riscos dos contratos de adesão e dos produtos. 
Para finalizar, eu poderia dizer que uma administração 
moderna de um escritório de advocacia requer que o escritório tenha uma 
atuação preventiva e pró-ativa, capaz de tomar iniciativa e de planejar 
estratégias. Esse escritório precisa ser integrado aos negócios do cliente, 
ou da empresa, atuando em conjunto com as outras áreas da empresa. 
(...) 
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